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Por deliberação do conselho de administração de 28 de Outubro
de 2005:

Nomeados em comissão de serviço, com efeitos a 28 de Outubro
de 2005, os seguintes directores de serviço:

António Jorge Marques Dias — ortopedia.
Ana Paula Cruz Silva e Castro — patologia clínica.

Por deliberação do conselho de administração de 28 de Outubro
de 2005:

Joaquim Luís Saudade Vieira, chefe de serviço de cardiologia, em
regime de trinta e cinco horas, em tempo completo — autorizado
a praticar o regime de trabalho de quarenta e duas horas semanais.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2005. — O Director de Recursos Humanos,
Fausto Alexandre Gonçalves Ramos.

C. E. S. P. U. — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR
POLITÉCNICO E UNIVERSITÁRIO, C. R. L.

Edital n.o 927/2005 (2.a série). — A C. E. S. P. U. — Cooperativa
de Ensino Superior Politécnico e Universitário, C. R. L., entidade ins-
tituidora do Instituto Politécnico de Saúde do Norte, que integra
a Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa, no cumprimento do
disposto n.o 1 do artigo 18.o da Portaria n.o 268/2002, de 13 de Março,
solicita a publicação dos prazos, para o ano lectivo de 2005-2006,
da candidatura, seriação, reclamação e matrícula do concurso ao curso
de pós-licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Men-
tal e Psiquiatria:

Calendário de acções

Etapas:

Afixação do edital de candidatura — 14 de Novembro de 2005;
Apresentação de candidatura — de 21 de Novembro de 2005

a 13 de Janeiro de 2006;
Afixação dos editais de seriação dos candidatos — 3 de Fevereiro

de 2006;
Apresentação das reclamações — de 3 a 7 de Fevereiro de 2006;
Publicação da lista de candidatos admitidos — 3 de Fevereiro

de 2006;
Formalização da matrícula e inscrição — de 3 de Fevereiro de

2006;
Início do curso — 20 de Fevereiro de 2006.

3 de Novembro de 2005. — O Presidente da Direcção, A. Almeida
Dias.

HOSPITAL GARCIA DE ORTA, S. A.

Deliberação n.o 1545/2005. — Por deliberação de 31 de Maio
de 2005 do conselho de administração do Hospital Garcia de
Orta, S A., foi autorizada a cessação do regime de horário acrescido,
nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com efeitos a partir de 18 de Novembro de 2005, à enfermeira gra-
duada do quadro público deste Hospital Mónica Sofia Domingues
Martins.

4 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Álvaro Carvalho.

HOSPITAL SANTA MARIA MAIOR, S. A.

Despacho n.o 24 262/2005 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração deste Hospital de 21 de Setembro de 2005:

Autorizado o regime de horário acrescido de quarenta e duas
horas semanais aos enfermeiros abaixo indicados no seguinte
período:

De 1 a 31 de Outubro de 2005:

Conceição Ramalho Dias Costa.
Filipe Manuel Pimenta Peixoto.
Isabel Maria Pinheiro Martins.
Jorge Rodrigues Miranda.
Julieta Martins Lucas.
Manuel Gonçalves Costa.
Maria Celina Marques Martins.

Maria das Dores R. Alves Torres.
Maria Helena Lemos Pereira Bonifácio Sousa Nunes.
Maria Lurdes Fonseca Salgueiro.
Maria Paz F. Alves F. Queirós.
Maria Teresa Gonçalves Fernandes Machado.
Maria Teresa Silva Miranda Guimarães.

Por despacho do conselho de administração deste Hospital de 28
de Setembro de 2005:

Autorizado o regime de horário acrescido de quarenta e duas
horas semanais aos enfermeiros abaixo indicados nos seguintes
períodos:

De 1 a 31 de Outubro de 2005:

Albano José Fernandes Castro Gomes.
Joaquim Gomes Loureiro.
Júlia Maria A. Fernandes Alves.
Rui Miguel Pereira Gonçalves.

De 1 de Outubro a 30 de Novembro de 2005:

Isabel Maria S. Azevedo Lamela.
Maria Conceição F. Araújo.
Maria Fernanda G. A. Coutinho Silva.

De 1 a 30 de Novembro de 2005:

António Carlos S. Vilas Boas.
Francisco António Dias Costa.
José Luís da Costa Miranda.
Manuel Jorge M. Vale Lima.
Maria Helena C. Martins Rocha.
Maria Manuela Simões Machado.
Maria Olga Teixeira Portela.

27 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Elisabete Silva Castela.

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA
FRANCISCO GENTIL — CENTRO REGIONAL

DE ONCOLOGIA DO PORTO, S. A.

Aviso n.o 10 658/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para o preenchimento de um lugar na categoria de assessor
superior, ramo de laboratório, da carreira de técnico superior de
saúde. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que, por deli-
beração do conselho de administração deste Centro de 30 de Novem-
bro de 2004, e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso limitado para o preenchimento de um lugar na categoria
de assessor superior, ramo de laboratório, da carreira de técnico supe-
rior de saúde do quadro de pessoal do Centro Regional de Oncologia
do Porto, do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
S. A., aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado
pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro, transformado
em Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional de Oncologia do Porto, S. A., nos termos do Decreto-Lei
n.o 282/2002, de 12 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais aplicáveis, constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89,
de 7 de Dezembro, 414/91, de 22 de Outubro, 213/2000, de 2 de
Setembro, 204/98, de 11 de Julho, e 501/99, de 19 de Novembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil — Centro Regional de Oncologia do
Porto, S. A.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração central e o
vencimento é o resultante da escala indiciária da categoria de assessor
superior, fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro, e legislação complementar.

6 — Conteúdo funcional — o previsto n.o 3 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

7 — Requisitos gerais de candidatura — ao presente concurso
podem candidatar-se os indivíduos vinculados à função pública que
satisfaçam os requisitos fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisitos especiais de admissão — ser assessor, ramo de labo-
ratório, da carreira técnica superior de saúde com, pelo menos, três
anos de bom e efectivo serviço (n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 501/91, de 19 de Novembro).

9 — Método de selecção — serão conjuntamente utilizados os
seguintes métodos de selecção: cada candidato disporá do máximo
de trinta minutos para expor o seu o currículo profissional; o júri
fará a discussão do mesmo currículo no máximo de trinta minutos,
e a prova pública terá a pontuação de 0 a 20 valores, que serão
assim distribuídos:

A) Apresentação oral do currículo — máximo de 5 valores.
Neste item será avaliada a descrição das actividades privilegiando

a perspectiva global necessária para o desempenho de funções de
assessor superior da seguinte forma:

5 — Descreveu de forma excepcional;
4 — Descreveu muito bem;
3 — Descreveu bem;
2 — Descreveu razoavelmente;
1 — Descreveu insuficientemente;
0 — Não descreveu.

B) Apreciação do currículo — máximo de 10 valores. Neste item
serão ponderados:

1 — Percurso profissional — 0 a 6 valores, que engloba:
1.1 — Experiência profissional — que pondera todo o tempo pres-

tado na carreira de técnico superior de saúde até ao máximo de 4
serão atribuídos à candidata com maior antiguidade, calculando-se
o valor da outra candidata através de uma regra de três simples.

1.2 — Outras actividades — até ao máximo de 2 valores, sendo atri-
buído o valor de 0,2 a cada uma aqui designada:

Coordenação/chefia de serviços;
Integração em comissão de escolha de material, equipamentos

e reagentes;
Integração efectiva em júris de concurso de pessoal;
Trabalhos publicados/palestras proferidas;
Participação em grupos de trabalho.

2 — Actualização e valorização profissional — 0 a 4 valores, que
engloba:

2.1 — Formação académica adquirida — máximo de 0,5 valores,
assim distribuídos:

0,1 para pós graduação;
0,25 para mestrado;
0,5 para doutoramento;

2.2 — Formação profissional — máximo de 3 valores, assim dis-
tribuídos:

Até duzentas horas — 1 valor;
De duzentas e uma a trezentas horas — 1,5 valores;
De trezentas e uma a quatrocentas horas — 2 valores;
De quatrocentas e uma a quinhentas horas — 2,5 valores;
Mais de quinhentas horas — 3 valores;

2.3 — Jornadas, congressos, palestras, seminários, workshops e
ainda outros de cariz idêntico — 0,05 por cada um até ao máximo
de 0,5 valores.

C) Capacidade de argumentação — máximo de 5 valores, distri-
buídos pelos seguintes níveis:

5 — Fundamenta e argumenta com lógica irrefutável;
4 — Fundamenta e argumenta com lógica aceitável;
3 — Fundamenta e argumenta com convicção satisfatória;

2 — Fundamenta e argumenta com manifestas dúvidas e incer-
tezas;

1 — Fraca argumentação perante situações apresentadas;
0 — Manifesta incapacidade de argumentação.

10 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento diri-
gido ao presidente do conselho de administração, entregue pessoal-
mente no Serviço de Pessoal e Expediente, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para
o Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil — Centro
Regional do Porto, S. A., Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200-072 Porto, dele devendo constar, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, situação militar, número fiscal de contribuinte, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria e serviço ou organismo ao qual está vinculado;
d) Identificação do concurso, mediante a referência ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidas no n.o 7 do presente aviso.

11 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Declaração passada pelo serviço onde se encontra vinculado,

da qual constem, de forma inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, carreira e a categoria profissional
que detém, bem como a antiguidade na mesma e a classi-
ficação de serviço nos últimos três anos;

d) Três exemplares de curriculum vitae.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

12 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas, nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será
feita no placard existente junto ao Serviço de Pessoal e Expediente.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Helena Costa Peixoto, assessora superior de
saúde do serviço de química analítica do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil — Centro Regional do
Porto, S. A.

Vogais efectivos:

Maria Madalena Branquinho Crespo, assessora superior de
saúde do serviço de química analítica do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil — Centro
Regional do Porto, S. A.

Maria Isabel Pinto Castro Pires, assessora superior de labo-
ratório do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

Emília Conceição Coelho Ramos, assessora superior de
saúde do Hospital D. Maria Pia.

Fernanda Margarida Mendes Pontes, assessora superior de
física hospitalar do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil — Centro Regional do Porto, S. A.

15 — A presidente será substituída nas suas faltas ou impedimentos
pela 1.a vogal efectiva.

3 de Novembro de 2005. — A Administradora, Marta Araújo.




